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    PREFÁCIO




    Adelia Miglievich-Ribeiro1




    Foi, para mim, uma feliz surpresa o convite para apresentar o livro do jovem colega Carlos Eduardo Bao, fruto de sua tese de doutorado, que revela o acúmulo e a maturidade de uma reflexão sobre as intervenções pós(de)coloniais, necessárias na revisão das epistemologias das ciências sociais e da cultura acadêmica no século 21. Bao é elegante, rigoroso, ofertando-nos um debate que, sob fogo cruzado, requer o empenho dos sociólogos para melhor qualificá-lo, tal como faz o autor. Isto porque ainda há muitos poréns às propostas de descolonização da ciência moderna, em muito fruto da desinformação, do fechamento epistêmico no campo, mas também, de como tais teorias emergem na arena científica, ao menos no Brasil, nem sempre fazendo jus à sua relevante contribuição para o avanço dos estudos até hoje realizados e que têm como um muito restrito ponto de partida.




    Quem é mais familiarizado com a crítica advinda das margens – mas não para permanecer marginal – sabe que os Estudos Subalternos Indianos, por exemplo, trazem uma sofisticação nas análises nem sempre fáceis de decodificar, assim como os Estudos Culturais Diaspóricos, de Stuart Hall. Há ainda os pilares do pós-colonial, como Fanon – este a pensar Hegel, Marx, Freud, Sartre –, Memmi, Césaire e, em outro cenário, Edward Said. Quando nos movemos para a América Latina, o giro decolonial promove o diálogo com o pensamento crítico acumulado: José Carlos Mariátegui, Teoria Marxista da Dependência, Darcy Ribeiro, Paulo Freire, Pablo Casanova e tantos mais expoentes que estão nas fontes de Enrique Dussel, Aníbal Quijano, Walter Mignolo, Edgardo Lander, Maldonado-Torres, Ramón Grosfoguel, Santiago Castro-Gómez, Catherine Walsh, Immanuel Wallerstein. Nada há de simplório, portanto, em trazer para o centro do debate das ciências sociais as teorias da decolonialidade que, também, problematizam a economia política. Basta que isso seja bem feito. Bao faz bem feito.




    É interessante quando o autor volta a Weber (1999) para expor ao leitor a inevitável incompletude de todo o saber, dado que somos, os pesquisadores, seres finitos, diante da infinitude do real que tanto nos esforçamos para dar inteligibilidade. Nesse caso, as conexões que podemos fazer quer traçando adequações entre causas prováveis e o evento histórico quer raciocinando sobre seus desdobramentos, não recusa a possibilidade de outros construtos mentais convincentes. Fato é que Weber crê que as teses devem ser contrastadas e que se valide a mais robusta. Também é sua preocupação a objetividade do conhecimento das ciências sociais, o rigor das análises que, para o sociólogo alemão de começos do século 20, conseguiria se blindar aos juízos morais dos investigadores. Há divergências aqui, mas não ruptura, como se faz crer em geral. Para Bao, a percepção dos limites de todo o conhecimento e de todo conhecedor abrem flanco para a expansão/alternância do escopo da visão de maneira a se alcançar histórias e vivências às quais estávamos cegos, também, nos fazendo mais fiéis na compreensão da cultura/valores do outro. Afinal, quem disse que o giro decolonial é relativista?




    Ocorre que o pressuposto decolonial é o da dialogia e requer a experiência da interculturalidade. Como explica o autor, recorrendo a Boaventura de Sousa Santos (2009), a intercultura significa interepistemologia. Não há esperança, porém, para o avanço do conhecimento sem o mútuo reconhecimento das várias cosmologias, não ocidentais (aymara, afros, árabe-islâmicos, hindi, bambara etc.) e ocidentais (grego, latim, italiano, espanhol, alemão, inglês, português). Observem o plural que as epistemes ocidentais negligenciaram, criando uma efabulação, nos termos de Mbembe (2014), do universalismo imperial. Mas, a vida é, sem dúvidas, pluriversal. Acrescenta o autor: “interculturalidade é não só possível como desejável, eu diria mesmo de potencial heurístico expansivo”, o que Mignolo (2003) chamou de hermenêutica pluritópica.




    Bao tem um propósito específico em sua pesquisa. Ele vê a construção social do Sul do Brasil tal como narrada pelas epistemes modernas, nas quais incluímos as ciências sociais e a história, por exemplo, como pouco verossímil para um atento observador dos territórios e da diversidade na região. Simplesmente, não há bases empíricas para conceber o Sul como obra de criação da tríade italianos, alemães e poloneses. De onde saiu isso senão da colonialidade do poder, descrita pelo movimento teórico Modernidade-Colonialidade (MC) de raízes andinas? Constrói sua problemática: o que o discurso do “pioneirismo” oblitera enxergar na realidade? Pergunta: o que é tal discurso? Como foi forjado e reiterado, vindo a moldar subjetividades e instituições bem como a lógica mesma de organização da sociedade pela constituição da diferença (para com o Ocidente) como subalterna?




    Nessa esteira, impressiona (negativamente) ao autor como as ciências sociais, até hoje majoritariamente produzidas e aquelas que se concentram na região Sul (dessa vez, esqueçam a metáfora que propõe o Sul como subversão), mantêm a colonização europeia e o estabelecimento do moderno Estado-nação como pilares para sua inteligibilidade, ostensivamente apagando a existência dos povos originários – não é seu objeto, mas se entende a invisibilização, também, das existências negras – da memória regional e nacional. Os efeitos são graves, como demonstra o pesquisador. Mbembe (2014, p. 54) ensina-nos: “A noção de civilização é una, ela autoriza a distinção entre o humano e o não humano e aquilo que não é todo ou não é ainda suficientemente humano”.




    Recordo-me de Partha Chaterjee (2004) que interroga a ciência política ao discutir a pouca serventia da categoria sociedade civil para explicar os subalternos: eles não são cidadãos, eles não pertencem à sociedade civil, pois. Nem por isso, estão excluídos da sociedade política, não mesmo. Bebendo de Foucault, sabe que eles têm seus corpos e modos de vida controlados pelo Estado: vigiar e punir. Também é, como partícipes da sociedade política, que produzem a resistência. A agência subalterna (SPIVAK, 2010) insurge-se.




    A pesquisa tem seu foco na negação do discurso hegemônico, sistematizado no livro pelo autor, nas vozes dos povos indígenas, que, até hoje, sobrevivem não como observadores passivos da Modernidade-Colonialidade: “Mas como sujeitos constitutivos dela, criando diversificadas táticas de resistência de acordo com as conjunturas, ainda que incluídos no polo subalterno dessa relação social de dominação e exploração”. Ficamos, então, sabendo que, “ao sul da mata Atlântica, que abrange principalmente as unidades federativas Paraná (PR), Santa Catarina (SC) e Rio Grande do Sul (RS), território habitado por populações humanas há milhares de anos, vivem em torno de 40.800 “índios/as” em 49 Territórios Indígenas – sem contar nas cidades e zonas rurais”. O lado obscuro do “pioneirismo” é iluminado: a aniquilação da alteridade, quer material quer simbolicamente por uma suposta modernidade que, diferentemente da Europa, não apresenta qualquer mal-estar e, sem se fazer de rogada, funciona, aqui, como catalizadora de novos traumas.




    Os autores e as autoras de Bao evidenciam a amálgama entre o projeto colonial, os discursos desenvolvimentistas e o projeto neoliberal, que os atualizam quando inventam o vazio territorial e o tempo homogêneo. Lembro que a terra larga é ressignificada pelo conquistador como terra largada e nascem os equívocos através das categorias pré-moderno, pré-político, bárbaro, que cabe às ciências sociais se desfazer em definitivo para enfrentar a doxa do senso comum (BOURDIEU; CHAMBOREDON; PASSERON; 1999), que ainda contamina veredictos científicos. Como não desconfiar de tantas autolouvações dos pioneiros? Tantos museus, praças, parques, monumentos, nomes de rua? Sem ser pelo ato de desobediência epistêmica, é possível que nossos estudos ainda respirem o ar tóxico da Modernidade-Colonialidade.




    O autor, então, escova a história a contrapelo (BENJAMIN, 2012) da metanarrativa da modernidade, a criação pelo opressor de uma autoimagem favorável que legitima a práxis irracional da violência (DUSSEL, 2000). Algo similar disse Said (2007b) quanto ao orientalismo que precisou ser construído, nas bibliotecas das metrópoles, como exótico para que o ocidente se agigantasse a seus próprios olhos e do outro como modelo civilizatório.




    Venho recordar a quem lerá o livro que discursos (e teorias sociais) são ontoformativos, podendo produzir existências ou inexistências. É digno de nota que a alteridade desconcerte pesquisadores modernos, quase desenvolvendo uma fobia que os fazem correr a seus dicionários para traduzir as diferenças ontológicas em seus próprios termos, o que muito pouco ajuda e mais freia o progresso da ciência. Argumento, com Marcelo Rosa (2019), inspirado em Verran (2012) e De La Cadena (2015), que mais salutar seria se ousássemos duvidar dos esquemas analíticos convencionais e assumíssemos o desconcerto como ponto de partida epistemológico a fim de renovar e expandir as teorias sociais, quem sabe abrindo portas à consideração da existência de 2/3 do planeta.




    Essa obra, como seu autor afirma, “não se limita a uma função epistêmica e cultural, mas incorpora uma função social: a de amparar a luta dos povos originários por seus direitos a terra, autonomia e autodeterminação num país onde o colonialismo interno ainda é uma tônica presente”, em remissão a Pablo Casanova (2007). Mas seria contraditória a assertiva de Bao não houvesse feito de sua investigação o que Spivak (2010) atribui como o dever ser do intelectual crítico: formar a audiência para que os subalternos falem. Se não, ao promovê-los em nossas publicações, os silenciamos mais uma vez.




    Parecemos ansiar, depois da análise cuidadosa empreendia pelo autor da prolixa literatura do colonizador, pela voz subalterna, que chega ao livro com a exposição da produção intelectual da Licenciatura Intercultural Indígena do Sul da Mata Atlântica (LIISMA), sediada na Universidade Federal de Santa Catarina (USFC), com os trabalhos de conclusão do curso da primeira turma formada – Guarani, Kaingang e Laklãnõ/Xokleng. Enfim, a razão encarnada toma posse de seu lugar: é, agora, o “índio falando pelo índio”.




    São os professores e produtores do conhecimento: Batista Amaral, Elizamara Ferreira, Elizete Antunes, Pedro Cipriano, Kãnkãr Armândio Bento, João Sagrinso Emílio, João Batista Gonçalves, Getúlio Narcizo, Neuton Calebe Vaipão Ndili, Claudemir Pinheiro, Carli Caxias Popó, Osias Tucugm Patté, Alair Ngamum Patté, Ana Roberta Uglo Patté, Woie Kriri Sobrinho Patté, Jessica Nghe Mum Pripra.




    Um novo humanismo ganha materialidade, lembrando o autor de Edward Said (2007a), para quem, vale a pena insistir nesse projeto, contanto que inclua os onze nomes acima relacionados e cada sujeito emudecido pelo antigo humanismo. O que espanta é que os subalternos acreditam em nós, ou não ingressariam na universidade pública, operando generosamente na chave da interculturalidade e se colocando como protagonistas de suas lutas. E é muito bom saber que Bao acredita neles.
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     INTRODUÇÃO




    “Para onde vão nossos silêncios




    quando deixamos de dizer




    o que sentimos?”




    Mafalda, por Quino.




    Considero que uma pesquisa começa com uma inquietação, uma dúvida, quiçá algumas possibilidades de solução, pressupostos. Mas entre intuir uma pesquisa e efetivá-la, de fato, há um mar de percalços: um campo geralmente imenso de análises anteriores que precisam ser ponderadas, tangenciadas, criticadas, descartadas ou incorporadas. Várias possibilidades metodológicas de como abordar o problema e desenvolver a problemática. Circunscrição de unidade(s) de análise, definição de variáveis, objetivos, recortes, adequações. Caminhos que se abrem entusiasticamente, e, ao fim, podem não levar a novidades; aspectos que, inicialmente, pareciam irrisórios, e, no entanto, tornam-se os melhores motes.




    Além disso, uma pesquisa envolve uma pujança de sentimentos e emoções do(a) pesquisador(a). Não se reduz à aplicação de técnicas, cálculos e interpretações. A pesquisa nos transforma. Tira-nos o sono, a paciência, o estímulo. Eventualmente, até mesmo a autoestima e o desejo de finalizá-la. A pesquisa científica é também um universo próprio e paralelo. É o desejo de dizer algo que não foi dito. De evidenciar aspectos que estão à sombra. Explicitar indícios obscurecidos ou esquecidos. Criar novas relações. Uma pesquisa é doar-se, entregar-se sem saber exatamente o resultado final, mas trabalhando para atingir os patamares mais elevados do conhecimento em determinado campo, a ponto de fazê-lo estremecer ou dilatar. É um investimento vital do próprio tempo de vida e da coragem e disposição para continuar, que, muitas vezes, nem sequer sabe-se que se possui. É tudo isso e mais um pouco.




    Pode parecer estranho ou curioso iniciar uma obra sociológica com essas colocações. Mas, não. Curioso é, creio, esquecer todas as alegrias e angústias desse processo no momento da objetivação da escrita. Na carne sou um; no papel, outro? Esse distanciamento é uma das circuncisões clínicas que são criticadas na pesquisa que o(a) leitor/leitora tem agora em mãos. Enfrentar o distanciamento “sujeito e objeto” é um dos motes centrais da análise presente.




    A obra que se segue operacionaliza uma análise qualitativa. Uma abordagem que valoriza os conteúdos discursivos presentes nos imaginários e representações sociais. Que tonifica as relações intersubjetivas, a interpretação e a compreensão, além do próprio conhecimento; sem, todavia, renegar a estrutura material das relações sociais, como a exploração econômica e a dominação do moderno Estado-nação. Não se trata de uma pesquisa que almeja revelar verdades, mas de uma observação intensa e rigorosa dos processos históricos e socioculturais. Talvez se trate mesmo de subverter a prática naturalizada de pesquisa científica que nos coloca acima e além daqueles que pesquisamos. Que nos autoriza a falar pelo(a) Outro(a) como se a verdade fosse atópica, desencarnada e repousasse no limbo da abstração conceitual. Ora, mas então não há verdade? Sim, há! Porém, a verdade não está restrita às operações científicas e encerradas em bibliotecas. A verdade, ou melhor, as verdades podem ser encontradas no cotidiano das pessoas comuns, nos saberes tradicionais centenários, nas vozes silenciadas dos oprimidos, nas experiências e particularidades das pessoas reais.




    Aqui encontramos outra preocupação do trabalho que vos apresento: a relação complexa entre o particular e o universal. Como comparar, analisar e fazer juízos sobre saberes sem incorrer em arbitrariedades? Conforme destaca Todorov (2010b, p. 45), “em vez de considerar sua quantidade ou qualidade, outra maneira de avaliar os saberes consiste em julgar a maneira como os utilizamos”, isto é, qual modelo ético subjaz às formulações cognitivas e às assertivas epistêmicas.




    Outras questões importantes: qual o sentido da universalidade se ela nega a contingência da realidade, se rejeita a ambivalência das experiências? Por outro lado, como posso me igualar e encontrar-me no(a) Outro(a) se me restrinjo às minhas próprias causas e interesses? Quem sou eu se não me relaciono? Talvez uma das maiores contribuições da observação sociológica que segue seja justamente metodológica, pois, aqui, proponho o princípio de uma “sociologia empática”, ou melhor, uma crítica sociológica intercultural, estabelecendo uma pesquisa com em vez de exclusivamente sobre o “Outro”. Intervindo com as contribuições das ciências sociais numa prática dialógica, ensinando e aprendendo com aqueles(as) que observo, e, por fim, evitando negar o que lhes é mais caro: seus saberes, motivações e experiências próprias. Numa palavra, sua episteme. Valorizo seus sentidos próprios para a existência.




    A temática de concentração da obra é a imbricação entre identidades, epistemes e relações de poder. Mais especificamente com relação aos descendentes de imigrantes não ibéricos e povos originários/indígenas na região sul do Brasil. Estudando a história e as relações identitárias-político-epistêmicas foi possível perceber a dinâmica sociocultural da ocupação do território que atualmente compõe tal região e, com isso, vislumbrar os aspectos e facetas dessa dinâmica que foram esquecidos ou apagados da memória regional e nacional na construção do imaginário social e do relato histórico sobre o sul do país.




    Nessa empreitada, fui gradativamente percebendo como boa parte das ciências humanas e sociais concentradas no sul do país tomam a colonização europeia e o estabelecimento do moderno Estado-nação como ponto de partida para a construção dos discursos científicos acerca dessa região, invisibilizando não somente toda a história anterior à colonização, mas ficando cativa de uma perspectiva eurocêntrica nas abordagens sobre os povos que habitaram o local anteriormente à colonização, e, amiúde, escamoteando até mesmo a existência atual desses povos originários na região. Era como se esse olhar para com os povos originários fosse uma espécie de exotismo, cujo conhecimento era restrito à antropologia e desconectado de um pensamento mais expansivo que envolvesse suas relações com a história, e, particularmente, com a colonialidade do poder/saber. Em suma, os povos originários, mesmo quando abordados em sua primordialidade civilizacional, foram, em boa parte dos casos, posicionados como simples espectadores do processo de colonização europeu e meros objetos das análises antropológicas.




    Nessa narrativa parcial proporcionada por parte das ciências humanas e sociais sobre as origens do sul do país, também percebi que a reminiscência e os saberes propriamente originários foram praticamente alijados das análises. Quando abordados, foram posicionados no polo da fantasia, da alegoria, do mito. Ou então interpretados à luz dos saberes europeus, dos saberes da academia, e, logo, do lugar de verdade que essa instituição representa no sistema mundial colonial moderno. A partir daí, para qualquer lugar que olhava passei a perceber evidências desse discurso eurocêntrico sobre as origens do sul. Seja na literatura memorialística, nos discursos políticos, nos monumentos que ilustram as memórias das cidades, nas identidades proeminentes e predominantes no local, na literatura científica... Observei que a tônica discursiva sobre o que constitui o sul do país como tal está calcada numa visão evolucionista, positivista e eurocêntrica da humanidade e da história. Nesse momento, tive a certeza que precisava dizer algo sobre esse fenômeno. Expor o que eu havia percebido, e, para isso, comecei procurar pesquisas que já tivessem iniciado tal empreitada.




    Curiosamente (ou nem tanto...) encontrei pouca coisa nesse sentido. Há pesquisas parciais, que trazem à tona as disputas identitárias no sul. Ou então que evidenciam histórias anteriores às dos colonizadores europeus. Também pesquisas que destacam a violência da colonização europeia e a dizimação dos povos originários. Mas alguma pesquisa que trate de maneira mais ampla do espectro eurocêntrico do discurso oficial sobre o sul do país, quase nada. A partir daí comecei a pensar como poderia articular uma pesquisa que se propusesse a investigar essa problemática, de maneira mais ampla, nessa região. Precisava de uma categoria social que aglutinasse esse discurso de uma maneira mais concisa, mais representativa. Surgiu então a ideia de estudar o discurso do chamado “pioneiro colonizador” que, no sul, diz respeito basicamente aos imigrantes europeus chegados ao local a partir do século 19, isto é, em suma, os chamados teutos, ítalos e poloneses2 (com algumas variações, como veremos ao longo desse trabalho).




    A partir desse ponto, surgiu a necessidade de uma categoria de pensamento e análise que servisse como articuladora e/ou mediadora entre o discurso do pioneirismo e os discursos originários. Foi então que emergiu na pesquisa a categoria “interculturalidade”, que, enquanto categoria dialógica, se propõe a romper com a colonialidade do saber das ciências sociais, sem, no entanto, desconsiderar as contribuições oriundas das mesmas. Portanto, tal como se apresenta nessa pesquisa, a interculturalidade é uma categoria não dualista, não excludente, que procura refletir com o “Outro”, situando relacional e equitativamente os diversos saberes envolvidos no estudo.




    A pesquisa foi então assumindo mais de uma frente ou objetivo, pois, por um lado, procurei evidenciar como os pioneiros colonizadores europeus não são as primeiras civilizações humanas ou os primeiros habitantes nos territórios do sul, recorrendo principalmente a aportes da antropologia, história e arqueologia, indicando, ainda, como o discurso do pioneirismo cria um mito de origem para o sul do Brasil, por meio da invenção de uma narrativa onde os autodenominados pioneiros colonizadores estabelem seu discurso histórico como A História, uma história única.




    Por outro lado, procurei mobilizar conhecimentos sobre os povos originários/indígenas do sul e seus discursos próprios acerca de questões ligadas à cultura, ao território, às epistemes e à vida desses povos, evidenciando os dois lados da relação. Para isso, abordei os Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) da primeira turma formada na Licenciatura Intercultural Indígena do Sul da Mata Atlântica (LIISMA), sediada na Universidade Federal de Santa Catarina (USFC), que abarca os povos originários do sul e sudeste do país, a saber: Kaingang, Laklãnõ/Xokleng e Guarani3.




    Além disso, elaborei um apanhado crítico acerca do discurso do pioneirismo nas ciências humanas e sociais, assim como em outros campos como a literatura memorialística, explicitando o eurocentrismo do discurso do pioneirismo no sul do Brasil como princípio da civilização humana e a maneira como contribui para invisibilizar os povos originários/indígenas, legitimando culturalmente a usurpação de seus territórios, e, logo, o seu genocídio e epistemicídio, contribuindo para a manutenção do imaginário sobre esses povos como seres atrasados e incapazes, que precisam ser eliminados ou tutelados pelo Estado nacional, ainda hoje.




    O discurso do pioneirismo no sul do Brasil emergiu durante a primeira metade do século 20, como desdobramento da colonização europeia nessa região a partir do século 19 com populações originárias dos territórios que atualmente correspondem aos países da Alemanha, Itália e Polônia (entre outros). O discurso do pioneirismo tomou fôlego e ganhou contornos de história oficial a partir da segunda metade do século 20, com a urbanização e industrialização das antigas colônias agrícolas de imigrantes europeus não ibéricos no sul.




    Parte da classe dominante surgida nesse processo empenhou-se em construir a história oficial desses locais, priorizando as memórias da colonização e elegendo o pioneirismo como marco temporal inicial da história do sul do país. As representações mais contemporâneas de um sul do Brasil mais desenvolvido e moderno, branco e civilizado (que inclusive incita movimentos reivindicando a separação da região sul do restante do país) são uma das expressões mais visíveis do pensamento eurocêntrico nos fundamentos das representações socioculturais de determinada parcela da população situada na região sul do Brasil.




    Concomitantemente, foi a partir da década de 1970 que o Brasil e a “América Latina” em geral passaram a vivenciar uma “emergência indígena” peculiar, em uma escala mais ampla que as anteriores, pois ligada à dinâmica da cidadania, da globalização e do direito internacional. Entre as demandas indígenas estão a demarcação dos territórios que os correspondem historicamente, o respeito à diferença, a participação política, a autonomia, a autodeterminação e uma manifestação particular no sentido da reconstrução das identidades originárias, das histórias e memórias locais próprias por meio de suas epistemes particulares. No sul do país essa dinâmica é visível entre três povos originários que habitam historicamente a região: os Guarani, Kaingang e Laklãnõ/Xokleng.




    De maneira geral, pioneiro(a) é considerado aquele indivíduo que inicia algo. Um empreendedor, preconizador e/ou desbravador que proporciona o surgimento de uma novidade. Um marco histórico. Uma mudança ou mesmo uma transformação, que, depois de despertada, torna-se referência e modelo de sucesso naquela área específica. No caso dos territórios onde houve colonização, são considerados “pioneiros” os primeiros povoadores estrangeiros e/ou descendentes declarados. Foram aqueles indivíduos que “abriram a mata” e preconizaram um novo modelo de vida nesses espaços, envolvendo a usurpação de territórios historicamente ocupados por povos originários/indígenas.




    Mas qual o interesse em pesquisar e analisar a categoria “pioneirismo”? Porque revirar a história da constituição desse discurso das origens do sul? O que, de fato, há por detrás, à sombra do discurso do pioneirismo que chama atenção? Como fazer ver seu lado fraturado, isto é, as histórias, memórias e sentimentos dos subalternizados no processo colonial europeu? Porque os povos originários locais não são considerados “pioneiros” dessas plagas? Essas são perguntas centrais na articulação e justificativa da obra que o leitor ou leitora tem em mãos.




    Defendo a tese de que o discurso do pioneirismo é fruto de um pensamento eurocêntrico, ocidentalista, manifestado em discursos e representações particulares que, no entanto, almejam atribuir um sentido uni-versal à memória e história oficial das origens socioculturais da região sul do Brasil. Evidente que o discurso do pioneirismo não inventou a região sul e nem sequer a representa completamente. Trata-se do imaginário de uma parcela significativa da população situada na região sul, sobretudo descendentes de imigrantes europeus não ibéricos chegados a partir do século 19, que (re)produzem o discurso de um sul europeu puro, desenvolvido e superior ao restante do Brasil.




    Essa visão unilateral (e relativamente mítica) é um tanto óbvia para determinado segmento da sociedade brasileira e, sobretudo, “sulista”: os dominantes. Óbvia porque se apresenta como uma narrativa hegemônica, calcada em enunciações legitimadas tais como as ciências, a literatura e os meios de comunicação. Entretanto, escamoteia uma interface relacionada ao lado fraturado da relação. Mais especificamente aos povos originários/indígenas que ocupam, preservam e desfrutam milenarmente dos territórios e dos recursos naturais por ele proporcionados, tomando-o como base e fundamento para a constituição de suas cosmologias e respectivas dinâmicas sócio-bio-culturais.




    Como indico ao longo desse estudo, o “pioneirismo” consiste em uma categoria social euro-centrada, uni-versalista, que contribui para proporcionar um aspecto de naturalidade à usurpação histórica de territórios e dominação dos povos originários, colaborando para a invisibilização de sua existência no passado e no presente e sugerindo que o “progresso” exige sua extinção ou assimilação/integração.




    Ao sul da mata Atlântica, que abrange principalmente as unidades federativas Paraná (PR), Santa Catarina (SC) e Rio Grande do Sul (RS), território habitado por populações humanas há milhares de anos, vivem em torno de 40.800 “índios/as” em 49 Territórios Indígenas – sem contar nas cidades e zonas rurais – entre uma população total de aproximadamente 24.546.983 pessoas – não deduzidos os indígenas. Dessas, 83,6% se declara “branca”, 3,0% “preta”, 12,6% “parda”, 0,5% “amarela” e 0,2% “indígena”.4




    Assim como em outros estados do Brasil onde houve colonização sistemática, no sul é possível divisar a proliferação do discurso do pioneirismo em várias localidades. Embora suscite uma sensação de vazio temporal e espacial do passado, o discurso do pioneirismo só pôde emergir, historicamente, do encontro com o “Outro” e na relação de alteridade constituída. Esses outros foram, em suma, os povos originários/indígenas, considerados pelos europeus justamente como a diferença que dá sentido a sua identidade, isto é, como “selvagens”, “atrasados”, “irracionais”. Não gerando conhecimentos considerados válidos pelo paradigma eurocêntrico de saber, tais sujeitos permaneceram silenciados por séculos. Sem enunciação própria no interior das fronteiras da modernidade/colonialidade, foram conhecidos por meio da mediação epistêmica que dá sentido à cosmovisão ocidental da realidade, não obstante sua constante resistência.




    Considerando que há epistemes exóticas (fora de ótica) para o pensamento eurocêntrico, conhecimentos e sensibilidades de seres humanos subalternizados que, embora tenham voz própria, não são ouvidos no interior das fronteiras da modernidade/colonialidade, minha estratégia metodológica consistiu em mobilizar seus discursos escritos, cotejando seus saberes e sensibilidades com o saber implicado no discurso do pioneirismo, cujas linhas fundamentais giram em torno de um imaginário lastreado por uma concepção particular de ocupação territorial e relação bio-psico-social, pressupondo propriedade privada, produção de excedentes e determinadas instituições sociais tais como família patriarcal e o cristianismo. Além disso, como veremos, o discurso do pioneirismo fundamenta-se em um sentido temporal linear, que se baseia em categorias eurocêntricas e unilaterais tais como “Civilização”, “Progresso”, “Desenvolvimento”, “Modernidade” e “História”. Em síntese, um discurso lastreado pela diferença colonial e pela colonialidade do poder/saber que toma a racionalidade ocidental como métrica universal de conhecimento humano.




    A presente obra é um estudo sociológico crítico e decolonial com o propósito de explicitar o eurocentrismo do discurso o pioneirismo, bem como compreender e indicar a diversidade dos princípios de realidade envolvidos na construção da história local, introduzindo uma perspectiva intercultural com relação ao relato histórico acerca das origens socioculturais da região sul do Brasil.




    Para analisar o discurso do pioneirismo e cotejá-lo com a cosmovisão de modernidade mobilizo literaturas memorialísticas e acadêmicas, notícias de jornais e discursos oficiais de políticos professados aos “pioneiros colonizadores” em regiões de colonização, no sul. Empreendo uma pesquisa seletiva de fontes, apropriando-me do material necessário para traçar as principais características do discurso do pioneirismo a fim de estabelecer categoricamente parâmetros representativos desse fenômeno. Correlacionando com o pensamento eurocêntrico, indico convergências com a cosmovisão de modernidade, permitindo explicitar a colonialidade do poder/saber engendrada na gênese e nos fundamentos do discurso do pioneirismo.




    Entre outros objetivos, a pesquisa pretende explicitar o lado túrbido do pioneirismo partindo de sua alteridade negada, o lado fraturado da diferença colonial. O que ele esconde. No que ele se baseou para se constituir enquanto um próprio. O universalismo tende à supressão ou extinção das particularidades dos outros em prol de sua realização, frequentemente autoritária, desigual, depredadora dos recursos naturais, assassina dos miseráveis e marginalizados que ocupam as periferias da modernidade/colonialidade. No caso dos povos originários no Brasil, o decisivo é usurpar-lhes o chão. Tomar-lhes o território e transfigura-lo em terra, propriedade privada, “direito natural”. É essa expropriação histórica que o discurso do pioneirismo tende a endossar e maquiar, deixando à sombra as histórias anteriores, mundos de cultura própria, cosmologias e experiências perdidas ou conservadas por aqueles(as) que resistem desde Colombo, Cortês, Cabral (etc.).




    Veremos que o autodenominado pioneiro colonizador europeu só pôde se constituir como tal perante o que prostrou e subjugou em sua saga dominadora. O outro é o indígena expulso ou extinto. E esse processo de expulsão dos povos originários está em voga. A colonização se faz presente. O pioneirismo apresenta-se, mutatis mutandi, como uma espécie de eufemismo contemporâneo do colonialismo pretérito, isto é, um dispositivo de colonialidade do poder e do saber. De acordo com Mignolo (2008, p. 323), no Caribe e América do Sul “os privilégios do homem branco são fundamentados na história e nas memórias de pessoas de ascendência europeia que levaram com eles o peso de certas formas de gestão política, econômica e de educação”.




    Compreendo os povos originários/indígenas não como observadores passivos da modernidade/colonialidade, mas como sujeitos constitutivos dela, criando diversificadas táticas de resistência de acordo com as conjunturas, ainda que incluídos no polo subalterno dessa relação social de dominação e exploração. A “diferença colonial”, a partir da qual o pensamento eurocêntrico narra seu universalismo, é o primeiro e mais evidente indício de que há um polo subalterno que, não obstante, resiste. E a inserção desses sujeitos na Academia, gerando conhecimentos num diálogo intercultural, pode ser uma ferramenta de decolonialidade do pensamento eurocêntrico, abertura da “Ágora do Saber” a “Outras” cosmologias e formas de apreensão da realidade até poucas décadas silenciadas.




    O registro escrito, assim como a oralidade, também constitui uma forma de saber e memória, e os povos originários/indígenas vem se apropriando desse saber para reconstruir e fundamentar suas histórias e sua cultura. Isso não os faz “menos indígenas” nem “mais assimilados/integrados”. Apenas mostra que a interculturalidade é não só possível como desejável, eu diria mesmo de potencial heurístico expansivo, na medida em que cria canais de diálogo e aprendizado mútuo por meio de uma maior horizontalidade e respeito entre os seres humanos. Não é, apenas, romance ou utopia; é projeto, perspectiva. Trata-se de um projeto de aprendizado fundamental que poderia estar disponibilizado pelo Estado por meio da educação – o que, ainda que restrita e relativamente, vem ocorrendo.5




    Por fim, saliento que a orientação teórico-metodológica desse estudo não descarta as influências ocidentais de pensamento. Antes, aprende com suas criações, que, creio, podem ser apropriadas por todas as civilizações. A abordagem aqui proposta desloca o pensamento sobre o outro para o pensamento com o outro, isto é, tomando-se a cosmologia da alteridade como elemento de diálogo. “Pensar com” (WALSH, 2012), portanto, significa não conceber o outro como objeto, mas como sujeito de saberes. Essa relação simétrica não exclui o que as ciências humanas e sociais construíram. Embora a leitura histórica, e mesmo antropológica, possam ter distorcido aspetos da realidade e em alguma medida contribuido para justificar o colonialismo e o suposto atraso dos povos originários, ela auxilia o registro de fatos, documentos, dados etnográficos e as representações envolvidas na autoria das pesquisas e obras do saber humanístico e das ciências sociais.




    Boa leitura!




    




    

      

        2 Respectivamente “alemães”, “italianos” e “poloneses”.


      




      

        3 A tese de doutorado que deu origem à presente obra aborda de modo detalhado e com maior profundidade os TCC’s da turma formada em 2015, a primeira da LIISMA. Entretanto, para fins de abreviação e concisão da obra, retirei a maior parte dos dados e das análises sobre tais trabalhos. Para consulta da tese com o texto e os dados da pesquisa na íntegra, acessar repositório de teses e dissertações do Programa de Pós-graduação em Sociologia Política da Universidade Federal de Santa Catarina.


      




      

        4 Dado disponível em: http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/tabela1.shtm acesso 27-01-2016


      




      

        5 Trata-se das ações afirmativas, as escolas especiais indígenas, as licenciaturas interculturais e um movimento social mais difuso que atua em favor das culturas e civilizações indígenas (entre outras).


      


    


  




  

     O PIONEIRISMO NA TERRA “SEM DEUS, SEM REI, SEM LEI”




    O espaço geográfico e sociocultural onde situa-se a região sul do Brasil possui uma geoistória (MIGNOLO, 2003)6 que remonta à milhares de anos. A construção e/ou invenção desse sul do Brasil contemporâneo é fruto de disputas e conflitos seculares que, atualmente, descambam na conexão desse sul local com o norte global por meio do discurso das origens europeias. É a partir e em torno desse fenômeno, considerado como “colonização pioneira”, que se articula a presente obra.




    O discurso do pioneirismo aqui delineado está intimamente relacionado à colonização, relacionada a processos de invasão, conquista, dominação e exploração de determinados territórios (e populações habitantes) por Estados e Impérios europeus em expansão. No final do século 15 houve a partilha da América pelo Tratado de Tordesilhas (1494), controlada basicamente pelos Estados ibéricos de Portugal e Espanha. No último quartel do século 19 a partilha da África, encabeçada principalmente por França e Inglaterra, além de Alemanha, Itália e Bélgica (entre outros). Entretanto, o que interessa nesse momento não é um panorama desse largo e complexo processo colonial, mas o que ele representa como mecanismo de expansão de um padrão de poder que se nutriu material e simbolicamente dos que subalternizou em sua conformação. Portanto, a seguir pretendo esboçar um panorama da colonização (invasão e dominação de territórios além mar pelos europeus) e da colonialidade (a faceta dissimulada da modernidade subjacente) (QUIJANO, 2005; MIGNOLO, 2003) na denominada “América Latina”. Ferro (1996, p. 11) inicia sua obra “História das colonizações”, afirmando o seguinte:




    No tempo das colônias, a vida era apresentada como um mar de rosas... O colono, é verdade, dava duro; perseguido em seu próprio país antes de partir, fora se instalar ali onde Deus o conduzira; lá pretendia cultivar a terra, crescer, multiplicar-se. Mas “fora obrigado a defender-se dos agressores, dos rebeldes e de outros canalhas”. Quão grande foi sua glória, e meritório o sofrimento de ser um conquistador! Hoje, o tom mudou; impera a consciência pesada.




    O discurso do pioneirismo no sul do Brasil não foi atingido por esse mal estar da colonização. Ao contrário, utiliza-se do discurso da vanguarda da “civilização” e do “progresso” para garantir um lugar dominante no relato histórico sobre a invasão sistemática do território que compõe atualmente o sul do Brasil. Nessa órbita, o dito pioneiro é comumente apresentado como “colonizador”, “civilizador”, cultivador do “desenvolvimento”, agente do “progresso” e, logo, da “modernidade”. Categorias marcadamente eurocêntricas, fundamentadas na cosmovisão moderna/ocidental da realidade social. Quais os liames simbólicos enredados nos meandros do que se considera, nesse imaginário,7 “modernidade”? Na perspectiva assumida aqui, não é possível falar-se em modernidade sem se falar em colonialidade, pois ambas conformam o mesmo movimento histórico vinculado à expansão dos impérios europeus e os processos de colonização e colonialismo vivenciados ao redor do globo a partir do final do século 15, assumindo, gradativamente, feições universalistas, especialmente após a ilustração europeia e o estabelecimento do moderno Estado-nação como instituição política central nas relações de poder mundiais. Entretanto, conforme ressalta Lander (2005, p. 27), “este é um universalismo não-universal na medida em que nega todo direito diferente do liberal, cuja sustentação está na propriedade privada individual”, como veremos adiante.




    Etimologicamente, o termo “pioneiro” designa “explorador (de sertões)” e/ou “precursor”, com origem na palavra francesa pionnier, como era conhecido o soldado que se deslocava a pé e chegava antes da tropa, podendo com isso obter informações prévias sobre o caminho (CUNHA, 2007, p. 606). Sendo o significado originário da palavra “pioneiro” remetente a “explorador de sertões” e/ou “precursor”, por que os povos originários do “sul do Brasil” não são considerados pioneiros? Como se sabe, foram pioneiros de suas próprias formas culturais e padrões de organização social que incluem o território onde viviam – e vivem – como componente fundamental para a vida. Para os Guarani, por exemplo, o território é a “base da experiência individual e coletiva, o território é portador de sentido cosmológico, mitológico, ecológico, social, histórico e político” (DARELLA, 2004, p. 04). Também foram exploradores, na medida em que essa palavra designa não apenas o interesse econômico, mas igualmente os atos de investigar, observar, sondar, conhecer um território. Eram e são exímios conhecedores de seu habitat.




    Já as palavras “culto”, “cultura” e “colonização” são derivativas do mesmo verbo latino de colo que na língua romana significa “[...] eu moro, eu ocupo a terra, e, por extensão, eu trabalho, eu cultivo o campo” (BOSI, 1992, p. 11-12). Segundo Ferro (1996, p. 17) “a colonização é associada à ocupação de uma terra estrangeira, à sua exploração agrícola, à instalação de colonos. Assim definido o termo colônia, o fenômeno data da época grega”. Ferro identifica o início das atividades colonizadoras à história europeia. Entretanto, alguns povos fora da Europa também tinham políticas de expansão territorial por meio da ocupação de territórios alheios em que podiam circular povos distintos, como o império Asteca ou o Inca. Segundo Cavalcanti-Schiel (2011, p. 83), antes da chegada dos europeus a expansão incaica visava “a fixação de contingentes defensivos e de ocupação agrícola, para fazer face aos grupos, sobretudo Guarani, das terras baixas”. Havia, portanto, disputa por territórios mesmo antes da chegada dos europeus ao continente.




    Ferro (1996) sinaliza que “colonização” pressupõe duas características: uma é a “ocupação de terras estrangeiras”, que deve ser lida como invasão dessas terras e exploração de seus recursos naturais, também a exploração dos seres humanos que as habitam; outra questão é a forma de ocupação e utilização da terra proporcionada pela colonização que, na versão greco-romana, pressupõe cultivo agrícola. Ou seja, o modelo de colonização estabelece, antes de tudo, o domínio de um território e um modelo de interação com o ambiente que se reconhece na trajetória da narrativa histórica europeia. A especificidade da colonização europeia é o projeto civilizatório ocidental. Num primeiro momento sob o discurso religioso cristão, depois, sob o discurso racional moderno. Mas imbricado e alimentado pela expansão dos impérios europeus e do regime capitalista.




    O discurso do pioneirismo subentende que “desbravar a floresta” é preconizar uma história desdobrada a partir da civilização europeia e seu paradigma societal correspondente. Entretanto, não significa que os ditos pioneiros sejam os primeiros humanos a ocuparem esses territórios e, logo, não significa o início da história humana nesses espaços territoriais – a não ser que se excluam os povos originários e suas respectivas formas culturais da categoria “humanidade”. Aqui age a colonialidade do poder/saber, por meio da diferença colonial, que consiste na negação da coetaneidade do outro, isto é, quando “a localização hierarquicamente distanciada do Outro suprime a simultaneidade e a contemporaneidade do encontro” (FABIAN, 2013, p. 10) e negando, portanto, formas socioculturais peculiares, exóticas ao olhar ocidental. Temos, portanto, um modelo de relação com o tempo-espaço fundamentado num padrão de poder colonial, que organiza a forma de ocupação espacial e de exploração dos recursos naturais partindo do princípio da invasão de territórios alheios, da produção de excedentes e da possibilidade de acumulação de riquezas materiais. A par disso, um modelo correlativo de conhecimento, de saber, onde a “Razão Universal”, conformada durante o Iluminismo, subentende que as culturas dos “Outros”, diferentes do racionalismo e do cientificismo da cosmovisão ocidental de modernidade (LANDER, 2005), devem ser conhecidas por meio da abordagem da epistemologia ocidental.




    Traçando uma narrativa que problematiza o imaginário8 do “pioneiro colonizador” europeu, sobretudo os não ibéricos, essa crítica pretende, entre outros objetivos, retirar o véu de primordialidade civilizacional dos pioneiros europeus por meio das evidências arqueológicas, históricas e antropológicas de povos que ocuparam e cultivaram anteriormente tais territórios. Além disso, indica a particularidade do discurso do pioneirismo propagado pelos descendentes de imigrantes europeus não ibéricos no sul do Brasil: um pensamento eurocêntrico e a noção de que a história universal da humanidade tem um lócus de emissão particular, a Europa ocidental.




    O discurso do pioneirismo aqui abordado é oriundo da chamada região sul do Brasil: Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Tal discurso supõe que os colonizadores europeus são os primeiros humanos a habitar parte das terras do sul, particularmente aquelas colonizadas a partir do século 19, perspectiva que foi endossada por parte da historiografia local (FLORES, 2012, p. 49; CAROLA, 2010, p. 549). Isso revela a violência epistêmica (SANTOS e MENESES, 2009) do discurso do pioneirismo, uma vez que exclui os povos originários da identificação da história e da construção das origens desse lugar denominado sul do Brasil. Suas formas particulares de ocupação e cultivo, por não corresponderem ao modelo europeu, são descartadas como formas de civilização no contexto da colonialidade do poder/saber (QUIJANO, 2005).




    Conforme aprofunda-se a observação e análise com relação à origem e escopo das categorias “pioneirismo” e “colonização”, percebemos que os sentidos atribuídos a elas são compostos do lado dominante da diferença colonial, ou seja, da maneira como são construídas e apropriadas pela literatura das ciências humanas e sociais, tais categorias não apenas representam o processo de expansão colonial europeu como também servem ao objetivo de naturalizá-lo. Aos habitantes anteriores dos locais colonizados por europeus restringe-se, em geral, e, particularmente, no sul do Brasil, a categoria “ocupação”, que, numa perspectiva eurocêntrica, é deslegitimada como direito de posse (uti possidetis). A diferença colonial (MIGNOLO, 2003) gera a sensação de que os povos originários se limitaram a “ocupar” os territórios, sugerindo que ocupação é algo simples, basta estar. Qualquer animal pode ocupar ou habitar um espaço. Porém, apenas os “homens racionais” têm condições de desenvolver agricultura e tornar as terras produtivas, pois isso exige algo mais. Esse “algo mais” tem a ver com a concepção eurocêntrica de “trabalho” e de “boa vida”. Entretanto, tais povos criaram e cultivaram produções materiais e simbólicas nesses territórios, que, para esses povos, é mais que um produto ou algo que se pode explorar instrumentalmente.




    Considerando que desde antes da chegada de espanhóis e portugueses e, após, de imigrantes não ibéricos, “a Região Sul não possuía áreas significativas desabitadas, como se pode verificar nas informações arqueológicas e nas fontes históricas do século XVI” (NOELLI, 2000, p. 260), como é possível a classificação desses últimos como pioneiros exclusivos? Qual a representação sociocultural, econômica, política e epistêmica atribuída para estas pessoas ocupantes de uma área já habitada por seres humanos? A resposta mais cabível para essa pergunta é que os europeus não ibéricos, no sul do Brasil, são colonizadores pioneiros do projeto global oriundo no segundo período da modernidade/colonialidade, a partir do século das luzes e do deslocamento do império ultramarino da península ibérica para os países centrais da Europa (Inglaterra, França, Alemanha). Os imigrantes não ibéricos a partir do século 19 são oriundos desse renovado contexto social onde o modelo secular começa a prevalecer sobre o religioso e o moderno Estado-nação sobre os regimes monárquicos. Portanto, conforme evidencio ao longo desse estudo, podem ser considerados pioneiros desse projeto em específico, mas não primeiros habitantes destas terras, ou seja, “colonizadores pioneiros” exclusivos do território, da cultura e da história na região.




     UMA ENCRUZILHADA HISTÓRICA NA CONFIGURAÇÃO DA MODERNIDADE/COLONIALIDADE




    Na historiografia ocidental o século 16 marca o início da uma nova época para a humanidade. Em alguns locais da Europa ocidental foi a época de grandes feitos humanos. Diversas obras artísticas, literárias, filosóficas e científicas indicavam uma incipiente transformação das relações sociais na esteira do avanço do capitalismo comercial e do movimento renascentista. O mecanismo de impressão de livros elaborado por Gutenberg (1398-1468), em meados do século 15,9 impulsionou a circulação do conhecimento no ocidente (SILVA, 2000), permitindo a propagação dessas ideias e lançando as bases sociais para muitas transformações que se seguiram, entre elas a revolução científica, o moderno Estado-nação e a institucionalização do sistema capitalista.




    O heliocentrismo de Copérnico (1473-1543) e o conceito esférico da terra de Galileu (1564-1642) provocaram revoluções no pensamento e nas relações sociais, impulsionando o deslocamento teocêntrico e o processo de secularização (RIBEIRO e SILVA, 2018). Na península ibérica houve a expulsão dos povos árabes oriundos do norte do continente africano, concretizada com a conquista de Granada em 1492, e as primeiras formações de estados unificados modernos/coloniais nos reinos de Portugal e de Castella. A rivalidade com o império Otomano polarizava as relações sociais na Europa. Nesse período, a intensificação do comércio mundial por meio das grandes navegações e a tentativa de expansão do cristianismo em meio à crise provocada pela Reforma Protestante e pela tomada de Constantinopla (1453) levaram os povos ibéricos ao encontro do continente americano e à criação de novas rotas comerciais e culturais, iniciando uma nova era na história da humanidade, na qual, pela primeira vez, potencialmente todo o planeta passa a estar interligado.




    De fato, foram os europeus a cruzar o mar até o continente “americano”, onde, para além desse relato histórico concentrado na Europa, desenvolviam-se povos e impérios singulares, baseados em relações sociais complexas com Estado, divisão do trabalho social e cosmovisões próprias. Os maiores e mais conhecidos na América central e do sul são os astecas, incas e maias. Além desses, diversos outros povos que viviam em comunidades menores, com estrutura social menos complexa e em alguns casos subordinados aos impérios locais em expansão.




    Cristóvão Colombo (1451-1506) foi o primeiro navegador europeu conhecido a chegar ao continente, em 1492, seguido por Américo Vespúcio (1454-1512) que acabou servindo de inspiração para a nomeação do local, pois foi o primeiro navegador a indicar que não se tratava de uma costa da Ásia, mas um território “isolado” pelo mar. O estranhamento e a negação da alteridade foram tão profundos que Colombo não considerou nem mesmo que os povos locais tinham língua própria, afirmando, numa carta escrita a 12 de outubro de 1492 que “se Deus assim o quiser, no momento da partida levarei seis deles a Vossas Altezas, para que aprendam a falar” (TODOROV, 2010a, p. 42). À época da invasão do (hoje) México por Hernán Cortéz (1485-1547) em 1519, Tenochtitlán era a proeminente capital do Império Asteca, liderada por Moctezuma (1466-1520). Assim, o final do século 15 marca o início de uma nova etapa na história da humanidade também no continente americano, uma encruzilhada ontológica onde se encontrariam temporalidades e cosmovisões diferentes e que mudaria a trajetória desses povos. Um encontro que marcou o surgimento do sistema mundial moderno colonial e reverberou nas estruturas do mundo contemporâneo (WALLERSTEIN, 1974; QUIJANO, 2005; MIGNOLO, 2003; DUSSEL, 1994).




    No ano de 1492 havia pluralidade gigantesca de povos habitando o continente Americano. A catalogação euro-etno-cêntrica desses povos, amiúde, os impeliu a classificações depreciativas. Desde a região que hoje corresponde à Patagônia até o extremo norte do Canadá pode-se dizer, genericamente, que havia em torno de 30 “grandes povos” que remetiam a outras centenas de “subgrupos”. Araucanos e patagões no extremo sul do continente; tupis ao sul e nordeste do (futuro) território brasileiro; Jês no litoral e nas planícies centrais e caraíbas no norte e na região das guianas; assim como aruaques distribuídos pela floresta amazônica. No império Inca, nos Andes, havia aimarás e quéchuas, povos agricultores tais como os Jê do Brasil e os aruaques que habitavam a ilha onde hoje ficam República Dominicana e Haiti, assim como os chibchas do Equador e Colômbia e os astecas do México. Além de karas e maias, em Abya Yala,10 havia dezenas de povos originários na América do hemisfério norte, entre eles pueblos, seminoles, muskogts, sioux, comanches, apaches, iorqueses, moicanos, hurões, atabascas e assim por diante (FERRO, 1996, p. 53). A respeito do potencial social e intelectual dos povos locais originários, conforme Cavalcanti-Schiel (2015, pp. 05-06):




    Um milênio após o fim do período Maya Clássico, o muralista Diego Rivera pintaria em uma das paredes do Palácio Nacional do México, a lista do que a tradição ameríndia mexicana havia legado ao mundo: uma lista de cultivos alimentares que, além de cacau, tomate e feijão, é encabeçada, evidentemente, pelo milho [...]. Não apenas o milho, mas sobretudo a batata, levada dos Andes pelos europeus, produzem muito mais calorias por hectare plantado que o trigo, nascido na Mesopotâmia e levado para a Europa. O cultivo desse tubérculo, rapidamente estimulado e expandido no Velho Continente, foi responsável por eliminar a fome endêmica e medieval da Europa, e constituir a base demográfica sem a qual a Revolução Industrial não teria sido possível [...]. À época da Conquista, os indígenas dos Andes eram muitíssimo mais bem nutridos e saudáveis que os europeus.




    Foi em 1500, sob comando de Pedro Álvares Cabral (1467-1520), que os primeiros colonizadores portugueses desembarcaram na costa do que atualmente corresponde ao território brasileiro, ou melhor, em parte dele – hoje cidade de Salvador-BA. A partir daí inúmeros estrangeiros passaram a aventurar-se por essas plagas, e o número só aumentou com o passar das décadas.




    A existência de seres humanos no que é hoje o sul da América data de pelo menos 11 mil anos Antes do Presente (AP). Foi, provavelmente, o último continente a ser habitado pelo Homo Sapiens se considerarmos seu surgimento em torno de 300 mil anos antes do presente no continente africano. Segundo Noelli (2000, p. 235), “pode-se concluir que toda a Região Sul estava ocupada por volta de 4.700 AP. O Rio Grande do Sul já estava todo ocupado por volta de 7.000 AP, sendo que o médio Rio Uruguai apresenta datas que alcançam 11.000 AP”. Além disso, sabe-se que “houve diversos processos de ocupação do espaço ao longo do tempo por populações distintas; que há padrões de adaptação ecológica; [e] que há continuidade e coincidência entre grupos linguísticos e cultura material” (NOELLI, 2000, p. 220), evidenciando a antiguidade histórica da ocupação humana nos territórios que correspondem atualmente ao sul do Brasil (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul).




    Muito embora seja notável nas páginas da história registrada uma predominância dos interesses materiais, oriundos dos interesses da expansão imperial dos reinos europeus na esteira do capitalismo comercial, tais interesses não giravam exclusivamente em torno da exploração material. Havia outras preocupações, derivadas da aura de exotismo que envolvia esses territórios e os povos originários locais, motivos de curiosidade e interesse pelas mentes mais proeminentes da Europa, sobretudo da Igreja e dos regimes monárquicos. A possibilidade de gerar riquezas vinha acompanhada à de gerar novas identidades e relatos históricos. Segundo Todorov (2010a, p. 20), houve ao menos “três impulsos para a conquista: o primeiro humano (a riqueza), o segundo divino, e o terceiro ligado à apreciação da natureza”. Uma evidência do interesse intelectual pelo chamado novo mundo pode ser vista atualmente nas coleções “naturais” depositadas nos museus coloniais em Portugal e Espanha, por exemplo. Esses observadores explicitaram “suas observações pela lente do homem europeu civilizado. A cultura material é comparativamente representada como se estivesse num estágio inferior da escala evolutiva” (CAROLA, 2010, p. 553).




    Ribeiro (1995, p. 46)11 reproduz um trecho escrito por Jean de Léry (1536-1613), cronista dos povos originários locais em meados do século 16. O centro da narrativa é a extração do pau-brasil, a primeira mercadoria tipicamente brasileira comercializada em larga escala pelas novas rotas do capitalismo comercial. Em determinada passagem Léry transcreveu o que teria sido um diálogo entre ele e um “velho tupinambá” que indagava os motivos que levavam os estrangeiros a sofrerem inúmeras mazelas no encalço da acumulação de riquezas:




    Os nossos tupinambás muito se admiram dos franceses e outros estrangeiros se darem ao trabalho de ir buscar o seu arabutan (pau-brasil). Uma vez um velho perguntou-me: Por que vindes vós outros, mairs e peros (franceses e portugueses) buscar lenha de tão longe para vos aquecer? Não tendes madeira em vossa terra? Respondi que tínhamos muita mas não daquela qualidade, e que não queimávamos, como ele supunha, mas dela extraíamos tinta para tingir, tal qual o faziam eles com seus cordões de algodão e suas plumas.
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